
ESTADO DO RIO GRANDE D0 SULPREFEITURA MUNICIPAL DO RIOGRANDECONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Ata nº 011/2026

Aos dezesseis dias do mês de junho de dois mil e vinte e seis, reuniram-se na sede do CME osconselheiros Dináh Quesada Beck, Lisiane Kisner Silveira Torres, Lisiane Ferreira de Lima, MíriamPureza, Rita de Cássia Madruga de Souza, a assessora técnica Jaqueline Micelle, a secretária LílianXavier Machado, presididos pela conselheira Maria Aparecida Reyer. Ausentes, por motivojustificado, as conselheiras Camila Bottero, Cláudia Batista, Daiane Carvalho, Sílvia Barreto Soarese Viviane Maria Rodrigues da Fontoura. A reunião começou com a leitura e aprovação da Ata010/2026. A seguir, foi repassada ao Pleno a seguinte correspondência recebida: a) e-mail,encaminhado pelo Ministério Público, solicitando a atualização da situação das escolas privadas deEducação Infantil mencionadas no ofício 137/2025 do CME; b) Convite, encaminhado pela PrefeituraMunicipal do Rio Grande, para o lançamento do programa Municipal de Alfabetização – PARG; c)Ofício 1621/2026, datado de dois de junho de dois mil e vinte e seis, encaminhado pela SMEd,solicitando registro para secretário de escola na Escola Municipal de Ensino Fundamental FrançaPinto. Também foi repassada a seguinte correspondência expedida: ofício 029/2026 datado de onzede junho de dois mil e vinte e seis, encaminhado à Prefeitura Municipal do Rio Grande, solicitandoque o Executivo consulte a Procuradoria Jurídica do Município acerca da administração demedicamentos por profissionais das escolas de Educação Infantil. Após, os conselheiros teceramcomentários da reunião realizada com a Vigilância Sanitária do Rio Grande. A presidente disse queestranhou o posicionamento da senhora Rosimeri Machado, advogada da Associação das EscolasParticulares de Educação Infantil, uma vez que a mesma se contradisse em sua fala cuja manifestaçãofoi contrária ao teoro do documento por ela enviado ao CME. As conselheiras Dináh e Lisianeconcordaram com a presidente. A conselheira Rita disse que a senhora Rosimeri repassou àsassociadas que não se manifestou durante a reunião por receio de que as mesmas pudessem sofrerrepresálias por parte da Vigilância Sanitária. A conselheira também solicitou que sua representaçãono Grupo de Trabalho sobre o Plano Nacional de Educação fosse substituída em razão decompromissos assumidos ao que a presidente informou que a assessora técnica Jaqueline fará partedo Grupo de Trabalho. A seguir, os conselheiros passaram para o próximo ponto de pauta que seriaa distribuição dos cadernos de estudos sobre a Educação Especial. A conselheira Mírian disse queacha válido que o CME comece a se apropriar do assunto, porém acha precoce pensar em reformulara legislação já existente pois novas políticas ainda serão elaboradas. Ainda, acrescentou que acreditaser importante o estudo para posterior discussão entre os membros do Pleno e a equipe da SMEd. Osconselheiros decidiram por iniciar os estudos dos cadernos que se referem à Educação Especial e àEducação Bilíngue, com o suporte da Lei Brasileira de Inclusão, da Lei do Autismo, entre outraslegislações pertinentes ao assunto. Esgotada a pauta da reunião e nada mais havendo a tratar, eu,Lílian Maria Xavier Machado, lavro a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada por mime por todos os presentes.
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